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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, 
DO NCPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 
MATERIAL NÃO DEMONSTRADOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO 
CONFIGURADAS. RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONCEDIDA EM 
FAVOR DE DEVEDOR SOLIDÁRIO AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO OU 
EXTINÇÃO DE AÇÕES AJUIZADAS CONTRA OS DEMAIS 
DEVEDORES SOLIDÁRIOS OU COOBRIGADOS EM GERAL. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DO STJ. OFENSA À COISA 
JULGADA. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME 
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração 
que têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
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3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
repetitivo, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, no julgamento do REsp 
1.333.349/SP, de relatoria do Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
firmou entendimento de que "a recuperação judicial do devedor 
principal não impede o prosseguimento das execuções nem induz 
suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores 
solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 
6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, 
por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005".
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, 
DO NCPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 
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JULGADA. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME 
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração 
que têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
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3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
repetitivo, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, no julgamento do REsp 
1.333.349/SP, de relatoria do Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
firmou entendimento de que "a recuperação judicial do devedor 
principal não impede o prosseguimento das execuções nem induz 
suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores 
solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 
6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, 
por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005".
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GIRASSOL MERCADÃO DE 
PEÇAS AGRÍCOLAS LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL –  e VINICIUS RENATO 
WERNER (GIRASSOL e outro) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E 
RECURSO ESPECIAL MANEJADOS SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, DO 
NCPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL CONCEDIDA EM FAVOR DE DEVEDOR SOLIDÁRIO 
AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DE AÇÕES AJUIZADAS 
CONTRA OS DEMAIS DEVEDORES SOLIDÁRIOS OU 
COOBRIGADOS EM GERAL. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
83 DO STJ. OFENSA À COISA JULGADA. PRETENSÃO RECURSAL 
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM 
PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 869 - com 
destaque no original).

 

Nas razões do presente inconformismo, repisando os argumentos trazidos 
nas razões recursais, alegou (1) violação dos arts. 489, § 1º, IV, V e VI, e 1.022 do 
NCPC sustentando omissão em relação à homologação do plano sem modulação, 
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omissão quanto ao prosseguimento da cobrança de devedor solidário invocando a 
Súmula n.º 581 do STJ e omissão em relação ao prosseguimento da ação de cobrança 
e o art. 502 do NCPC; e (2) afronta aos arts. 502 e 926 do NCPC e 49, § 2º, da Lei n.º 
11.101/2005 e 926 do NCPC sendo inaplicável a incidência das Súmulas n.ºs 7 e 83 do 
STJ no tocante à impossibilidade de continuidade da demanda de origem contra o 
coobrigado.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 927/938).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento por não ter trazido nenhum elemento apto 
a infirmar as suas conclusões.

Como já constou da decisão agravada, não merece respaldo a assertiva de 
que o v. acórdão não teria se manifestado sobre a análise dos créditos sujeitos a 
recuperação em relação às obrigações anteriores, quanto ao prosseguimento da 
cobrança de devedor solidário, em relação ao prosseguimento da ação de cobrança e o 
art. 502 do NCPC, uma vez que o Tribunal local consignou, expressamente:

 
 
O presente recurso comporta acolhimento.
Isso porque, foi determinado pelo Superior Tribunal de Justiça, o 
retorno dos autos ao Tribunal estadual para que analise a alegação de 
que cláusula do plano de recuperação judicial aprovado prevê a 
suspensão das garantias em face dos coobrigados, como entender de 
direito. ”
Pois bem. Da análise dos autos tem-se que o acórdão de id. nº 
88989954 se manifestou sobre a continuidade da execução em 
relação aos coobrigados, nos termos dos artigos 49 e 59 da LRE, que 
determinam:
[...]
Assim, ainda que exista cláusula que prevê a suspensão das garantias 
em face dos coobrigados no Plano de Recuperação Judicial, esta 
cláusula é manifestamente ilegal, conforme sopesado pelo douto 
parecerista:
[...]
Assim, ainda que exista cláusula que prevê a suspensão das garantias 
em face dos coobrigados no Plano de Recuperação Judicial, esta 
cláusula é manifestamente ilegal, conforme sopesado pelo douto 
parecerista: (e-STJ, fls. 603/604).

 

 

Por oportuno, transcrevo trecho do v. acordão recorrido:
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Pois bem. A matéria devolvida a este sodalício cinge-se à pretensão 
de extinção do processo de execução contra sócio/avalista cujo 
devedor principal do contrato teve seu pedido de recuperação judicial 
concedido e o crédito executado sujeito a novação.
Sobre o tema, de fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
ao interpretar a novação decorrente da homologação do plano, 
concluiu que ela acarreta a extinção da execução contra o devedor em 
recuperação:
[...]
Assim sendo, em relação ao devedor principal, inserido o crédito no 
plano de recuperação judicial e devidamente homologado este, a 
execução contra si deverá ser extinta.
Não obstante, quanto aos terceiros devedores solidários ou 
coobrigados, como no caso dos autos em que os executados são 
avalistas do débito, aquela Corte Superior, interpretando os arts. 6º, 
caput, 49, § 1º, 52 e 59 da Lei n. 11.101/2005, consolidou o 
entendimento no sentido de não existir suspensão ou extinção em seu 
favor, quanto às ações e às execuções relacionadas ao crédito 
inserido na recuperação:
[...]
O entendimento, aliás, está sumulado, por meio do enunciado de nº 
581, do Colendo STJ, que dispõe que:
[...]
Nesse diapasão, a execução poderá prosseguir normalmente contra 
os avalistas, pois muito embora a recuperação judicial opere a 
novação das dívidas a ela submetidas, as garantias ficam 
preservadas, possibilitando ao credor exercer seus direitos contra 
terceiros garantidores, por meio das vias legais, dentre elas a ação 
executiva promovida contra fiadores, avalistas ou coobrigados em 
geral.
[...]
Ademais, tem-se que a dívida aqui discutida fora retirada do rol de 
contratos sujeitos a recuperação judicial, conforme se verifica no 
Relatório Circunstanciado realizado pelo administrador judicial 
nomeado nos autos em Id. nº 76385493, pág. 01 (e-STJ, fls. 413/418).

 
Dessa forma, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 

pois o Tribunal local decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 
contrariamente aos interesses da parte.

Assim, constata-se que não há quaisquer dos vícios elencados no art. 1.022 
do NCPC.

Ademais, constata-se que o acórdão recorrido foi devidamente 
fundamentado, não se podendo falar em violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do NCPC, 
uma vez que o Tribunal local se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte 
com o julgamento contrário a sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. ART. 1.638 DO CC. 
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REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando a decisão está clara e suficientemente fundamentada, 
resolvendo integralmente a controvérsia.
3. A perda do poder familiar ocorrerá quando presentes quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 1.638 do CC.
4. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do 
tribunal de origem, que manteve a sentença que decretou a destituição 
do poder familiar, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório 
dos autos, procedimento inviabilizado, nesta instância superior, pelo 
óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.237.833/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 8/10/2018, DJe 15/10/2018 - sem 
destaque no original)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. RECURSOS 
MANEJADOS SOB A ÉGIDE DO NCPC. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. IMÓVEL NA PLANTA. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PAGOS PELA INTERMEDIAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ART.
489, § 1º, VI, E § 3º, E 1.022 DO NCPC QUE NÃO SE VERIFICA. 
OFENSA AO ART. 927, III, DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 
141 E 492 DO NCPC E 884 DO CC/02. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO NCPC). 
NECESSIDADE DE APONTAMENTO DE CONTRARIEDADE AO 
ART. 1.022 DO NCPC. PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL. 
DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
1. Os recursos especiais foram interpostos contra decisão publicada 
na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2. Não procede a arguição de ofensa aos art. 489, § 1º, VI, e § 3º, e 
1.022 do NCPC, quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma 
motivada e suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários 
ao deslinde da controvérsia.
3. O julgador não está obrigado a aplicar a tese fixada no julgamento 
de recurso especial repetitivo como determinado pelo art.
927, III, do NCPC quando realiza a separação do joio do trigo.
4. Ausente o debate pela Corte de origem acerca de preceito legal dito 
violado, incide a Súmula nº 211 do STJ. 5. A admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, 
exige que seja indicada ofensa ao art. 1.022, para que se possibilite ao 
órgão julgador verificar a existência do vício inquinado no acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau de 
jurisdição facultada pelo dispositivo de lei.
6. O termo inicial da prescrição da pretensão de restituição dos valores 
pagos parceladamente a título de comissão de corretagem é a data do 
efetivo pagamento (desembolso total).
7. Recurso especial da PROJETO FOX conhecido em parte e, nessa 
extensão, não provido. Recurso especial da LPS não provido.
(REsp 1.724.544/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 2/10/2018, 
DJe 8/10/2018 - sem destaque no original)
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De outra parte, o Tribunal local, em relação à alegada violação do art, 502 do 
NCPC, por ofensa à coisa julgada e à segurança jurídica e aos arts. 49, § 2º, da Lei n.º 
11.101/2005, e 926 do NCPC, pela impossibilidade de continuidade da demanda de 
origem contra o coobrigado, bem como a divergência jurisprudencial, manifestou-se 
nos seguintes termos: 

 

Pois bem. A matéria devolvida a este sodalício cinge-se à pretensão 
de extinção do processo de execução contra sócio/avalista cujo 
devedor principal do contrato teve seu pedido de recuperação judicial 
concedido e o crédito executado sujeito a novação.
Sobre o tema, de fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
ao interpretar a novação decorrente da homologação do plano, 
concluiu que ela acarreta a extinção da execução contra o devedor em 
recuperação:
[...]
Assim sendo, em relação ao devedor principal, inserido o crédito no 
plano de recuperação judicial e devidamente homologado este, a 
execução contra si deverá ser extinta.
Não obstante, quanto aos terceiros devedores solidários ou 
coobrigados, como no caso dos autos em que os executados são 
avalistas do débito, aquela Corte Superior, interpretando os arts. 6º, 
caput, 49, § 1º, 52 e 59 da Lei n. 11.101/2005, consolidou o 
entendimento no sentido de não existir suspensão ou extinção em seu 
favor, quanto às ações e às execuções relacionadas ao crédito 
inserido na recuperação:
[...]
O entendimento, aliás, está sumulado, por meio do enunciado de nº 
581, do Colendo STJ, que dispõe que:
[...]
Nesse diapasão, a execução poderá prosseguir normalmente contra 
os avalistas, pois muito embora a recuperação judicial opere a 
novação das dívidas a ela submetidas, as garantias ficam 
preservadas, possibilitando ao credor exercer seus direitos contra 
terceiros garantidores, por meio das vias legais, dentre elas a ação 
executiva promovida contra fiadores, avalistas ou coobrigados em 
geral.
[...]
Ademais, tem-se que a dívida aqui discutida fora retirada do rol de 
contratos sujeitos a recuperação judicial, conforme se verifica no 
Relatório Circunstanciado realizado pelo administrador judicial 
nomeado nos autos em Id. nº 76385493, pág. 01 (e-STJ, fls. 413/418).

 
 

Nesse contexto, o Tribunal local estaria em conformidade com a 
jurisprudência firmada pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, que, em 
recurso repetitivo, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, no julgamento do REsp 
1.333.349/SP, de relatoria do Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, firmou entendimento 
de que "a recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das 
execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
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fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, 
inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 
49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005". Precedentes. Incidindo, assim, a Súmula n.º 83 
do STJ.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. A Segunda Seção do STJ firmou entendimento no sentido de que a 
cláusula do plano de recuperação judicial que prevê a supressão de 
garantias somente é eficaz em relação aos credores que com ela 
anuíram.
1.1 A recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de 
ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados 
em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes 
aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a 
novação a que se refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 
49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.010.442/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. SUPRESSÃO DE GARANTIAS. INEFICÁCIA DA 
CLÁUSULA DO PLANO EM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE COM 
ELA NÃO ANUÍRAM EXPRESSAMENTE. PRECEDENTE DA 
SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL. ART. 69-C DA LEI 11.101/05. INAPLICABILIDADE À 
HIPÓTESE. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DISTINTAS.
1. A Segunda Seção do STJ firmou entendimento no sentido de que a 
cláusula do plano de recuperação judicial que prevê a supressão de 
garantias somente é eficaz em relação aos credores que com ela 
anuíram expressamente.
2. A recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de 
ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados 
em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes 
aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, "caput", e 52, inciso III, ou a 
novação a que se refere o art. 59, "caput", por força do que dispõe o 
art. 49, § 1º, todos da Lei 11.101/05.
3. "Não constitui ofensa ao princípio da Colegialidade a prolação de 
decisões monocráticas no âmbito desta Corte, estando tal 
entendimento inclusive sedimentado por ocasião da edição da Súmula 
n. 568/STJ. Ademais, sempre haverá a possibilidade de a decisão 
monocrática estar sujeita à apreciação do órgão colegiado, em virtude 
de eventual recurso de agravo regimental, como na espécie" (AgInt na 
AR 6.475/SC, Corte Especial, DJe 18/12/2020).
4. A norma do art. 69-C da Lei 11.101/05, que autoriza o juízo do 
processo de soerguimento a determinar a constituição de garantia 
subordinada sobre um ou mais ativos do devedor em favor do 
financiador de devedor em recuperação judicial, dispensando a 
anuência do detentor da garantia original, versa sobre hipótese fática 
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distinta daquela discutida nos presentes autos, de modo que não 
irradia consequências jurídicas sobre a questão controvertida.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(AgInt no REsp n. 2.014.483/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HOMOLOGAÇÃO DO 
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROSSEGUIMENTO DA 
AÇÃO QUANTO AOS DEMAIS DEVEDORES SOLIDÁRIOS E 
COOBRIGADOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
83/STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015 se o Tribunal de origem julga a controvérsia de forma 
suficientemente fundamentada, embora contrariamente aos interesses 
da parte recorrente.
2. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em 
consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
3. Conforme a jurisprudência do STJ "A recuperação judicial do 
devedor principal não impede o prosseguimento das execuções nem 
induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, 
real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos 
arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, 
caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 
11.101/2005".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.813.881/DF, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021)
 

Ademais, quanto à alegada ofensa à coisa julgada, a revisão do julgado 
demandaria, necessariamente, o reexame das provas, o que não se admite no âmbito 
do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO EMPRESARIAL E CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
SUPRESSÃO DE GARANTIAS FIDEJUSSÓRIAS. NÃO CABIMENTO. 
CONTINUIDADE. DEVEDORES SOLIDÁRIOS E COOBRIGADOS EM 
GERAL. COISA JULGADA. REEXAME. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data 
anterior à publicação da Emenda Constitucional nº 125, não se 
aplicando ao caso o requisito de admissibilidade por ela inaugurado, 
ou seja, a demonstração da relevância da questão de direito federal 
infraconstitucional.
2. A controvérsia dos autos reside em avaliar a possibilidade da 
supressão das garantias fidejussórias contra os fiadores e coobrigados 
pelas dívidas da empresa em recuperação judicial.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que o 
plano de recuperação judicial opera novação das dívidas a ele 
submetidas, sendo que, em regra, as garantias reais ou fidejussórias 
são preservadas, podendo o credor exercer seus direitos contra 
terceiros garantidores, e impõe a manutenção das ações e execuções 
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contra fiadores, avalistas ou coobrigados em geral.
4. No caso dos autos, o acórdão estadual, amparado em premissas 
fáticas, consignou que não houve nenhuma referência à deliberação 
dos coobrigados pelas dívidas da empresa em recuperação no Plano 
de Recuperação Judicial.
5. A revisão dos fundamentos do acórdão, a fim de reconhecer a 
liberação dos coobrigados pelas dívidas da empresa em recuperação 
judicial, bem como o alcance e os limites da coisa julgada, exigiria 
exceder os fundamentos do acórdão impugnado e reexaminar provas, 
o que é inviável na via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
6. A Segunda Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de 
que a anuência do titular de garantia, real ou fidejussória, é 
indispensável para que o plano de recuperação judicial possa 
estabelecer supressão ou substituição de tais garantias 7. A 
jurisprudência do STJ preleciona que não há julgamento extra petita 
quando o julgador interpreta o pedido formulado na petição inicial de 
forma lógico-sistemática, levando em consideração todos os 
requerimentos fe itos ao longo da peça inaugural.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.087.415/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023)

 
 

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
SERVIO TULIO DE BARCELOS - MT014258A
JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MT019081A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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